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O setor de termoplásticos, pertencente à se-
gunda geração petroquímica, constitui o principal
sub-setor desta indústria que dentro do complexo
químico interage com os mais diversos tipos de
indústrias igualmente importantes e estratégicas.
A ampla e diversificada possibilidade de utilização
dos termoplásticos foi sendo alcançada pouco a
pouco ao substituir os produtos tradicionais, com

mercados tradicionais e já estabelecidos, mas tam-
bém na elaboração destes a um menor custo, o
que ocasionou o fortalecimento da capacidade
técnico-científica e da infra-estrutura de P&D atra-
vés do desenvolvimento e difusão das inovações e
a busca de novas tecnologias. Esta conjuntura exi-
ge que haja um intenso intercâmbio entre os nu-
merosos atores e instituições que participam do
processo de inovação. A importância da interação
destes para conseguir um desempenho que pro-
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!�����: O presente trabalho discute a interação entre os numerosos atores e instituições que participam
do processo de inovação em todas as etapas da cadeia produtiva dos termoplásticos. A importância da
interação destes para conseguir um desempenho que produza benefícios privados e sociais são apresen-
tados através da proposta de desenvolvimento e criação de um sistema nacional de inovação (SNI) para
o segmento de termoplásticos no Brasil e na Argentina. Através de uma nova visão institucional e
política ampliam-se as redes de intercâmbio e as parcerias com as principais instituições e organismos
públicos de fomento à ciência e tecnologia ao mesmo tempo em que o setor privado é incentivado para
um maior intercâmbio e cooperação

"�������#�$���: Termoplásticos, sistema nacional de inovação, inovações tecnológicas, ciência e
tecnologia.
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'������: The present approach discusses the interaction among numerous actors and institutions that
participate in the innovation process in every productive chain of thermoplastics. The importance of
their interaction to get a result that produces private and social benefits are presented through the
proposal of criation and development of National System of Innovation (NIS) for the segment of the
thermoplastics in Brazil and Argentina. The interchange nets and the partnerships with the main
institutional public organisms of foment for science and technology are amplified through a new
institutional and political vision. At the same time the private sector is stimulated to make a better exchange
and cooperation.

(�&)����: Thermoplastics, national system of innovation, technological innovations, science and
technology.
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duza frutos em termos de benefícios privados e
sociais são apresentados através de um sistema
nacional de inovação (SNI). O SNI compreende
todos os elementos que contribuem para o desen-
volvimento, introdução, difusão e utilização das ino-
vações, incluindo além das universidades, centros
de pesquisa e laboratórios de P&D e outros agen-
tes dos setores público e privado aparentemente
distantes da ciência e tecnologia.

Nos países industrializados, mas ainda em de-
senvolvimento, nos quais há estabilidade de pre-
ços e que apresentam um franco crescimento
econômico, o aumento substancial das importações
de bens de capital e os fluxos de investimento es-
trangeiro direto (IED), o crescimento da produti-
vidade do trabalho, o processo de modernização
tecnológica são ferramentas necessárias ao êxito
das políticas públicas.

A abertura da economia às importações é um
fator de estímulo à melhoria da eficiência do setor
produtivo, pois ocasiona uma maior competição no
mercado local devido à presença destas, facilitan-
do também o acesso a máquinas e equipamen-
tos de última geração.

A liberalização do IED promove a incorpora-
ção e difusão dos conhecimentos técnicos e
gerenciais dos investidores estrangeiros. Por ou-
tro lado, a desregulamentação dos acordos de trans-
ferência de tecnologia estimula o processo de
modernização tecnológica.

A estabilidade macroeconômica, as vantagens
decorrentes da abertura dos mercados e o melhor
funcionamento dos mesmos e das organizações
públicas mostram que cada vez mais além do cres-
cimento econômico, a eqüidade, a coesão social, o
meio ambiente e o desenvolvimento democráti-
co são importantes para o desenvolvimento das
nações o que originou uma nova e importante vi-
são dos problemas da modernização tecnológica e
como impulsioná-los[1].

Devido à complexidade da aquisição, adaptação e
desenvolvimento de novas tecnologias, da transmissão
da informação e dos conhecimentos serem imperfeitas
e as empresas atuarem de maneira reservada, as políti-
cas públicas terão um papel importante especialmente
com respeito ao setor de termoplásticos no Brasil e na
Argentina, pois este segmento industrial tem ainda al-
gumas dificuldades em adaptar-se às novas regras de-
correntes da globalização dos mercados.

Ainda que a importação de máquinas e equipa-
mentos e a entrada do IED facilitem a modernização
tecnológica e os aspectos codificáveis do conheci-
mento tecnológico propiciem transações comerciais,
o processo em questão gera uma série de exter-
nalidades positivas e sinergias que não são simples-
mente refletidas pelo mercado e que irão requerer
coordenação e promoção por parte de instâncias go-
vernamentais, o que significará abandonar o “laissez
faire”.

Uma nova visão institucional e política para o
segmento em questão seriam sem dúvida um fato
auspicioso, pois ampliaria as redes de intercâmbio e
as parcerias com as principais instituições e organis-
mos públicos de fomento à ciência e tecnologia (C&T)
ao mesmo tempo em que incentivaria o setor privado
para um maior intercâmbio e cooperação por meio da
implementação de um sistema nacional de inovação
(SNI) para o segmento de termoplásticos no Brasil e
na Argentina.

��
	���������	�����������������	�
��	����
�	������

A tecnologia intangível traduz-se num código
de conhecimentos gerados pelos departamentos de
P&D de firmas especializadas. Esses departamen-
tos utilizam em maior ou em menor quantidade os
conhecimentos científicos que são gerados nas
universidades e centros de pesquisa e desenvolvi-
mento.

Na lógica do enfoque linear da política cientí-
fica e tecnológica[2], os resultados dos esforços de
P&D no setor público se extendem até os usuári-
os como bens públicos. Nas empresas privadas os
esforços inovadores gerados nos departamentos de
P&D se difundem para a produção e comercialização
chegando ao mercado sob forma de inovações de
produtos e processo.

À medida que os conhecimentos estejam codi-
ficados, seus usuários podem facilmente repro-
duzi-los sem maiores dificuldades. Em conseqüência,
a tecnologia constituiria um fator exógeno para a maior
parte das empresas. Quando está sob domínio priva-
do, através de patentes ou outros mecanismos, sua
aquisição deve ocorrer por meio de licenciamentos
ou joint-ventures. Se está disponível, pode ser obtida
simplesmente como informação técnica.

Nos enfoques não ortodoxos, os principais obje-
tivos da política científica e tecnológica assegurariam
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um fluxo contínuo de inovações – mediante financia-
mentos governamentais à pesquisa científica e
tecnológica que universidades e centros de pesquisa
desenvolvem, a proteção à propriedade intelectual e
os incentivos fiscais aos gastos efetuados em P&D
realizados pelo setor privado – e favoreceriam a difu-
são das inovações no tecido produtivo mediante um
eficiente sistema de informações.

Nas teorias evolucionistas ou neoschumpeterianas,
os conhecimentos científicos e tecnológicos não são
perfeitamente codificáveis e, portanto sua transferên-
cia é imperfeita. Tanto para gerar conhecimento como
para utilizá-los, é necessário um esforço endógeno
baseado na acumulação de capacitações científicas,
técnicas e organizacionais, o que por sua vez propi-
cia aumentos da produtividade e da eficiência acarre-
tando um fluxo crescente de inovações em matéria de
produtos e processos de produção.

Numa economia globalizada, na qual o IED
cresce mais rapidamente que o comércio interna-
cional e onde os custos de transmissão da infor-
mação e de transporte reduzem-se cada vez mais,
os fluxos externos de conhecimentos tecnológicos
são extremamente relevantes. Como os conheci-
mentos gerados nos processos são tácitos, cumu-
lativos e localizados existiria um espaço importante
em nível nacional e regional para o desenvolvi-
mento de capacidades tecnológicas endógenas, as
quais são imprescindíveis para a absorção de ma-
neira eficiente de tudo que seja proveniente do
exterior e obviamente na adaptação, modificação e
geração de novos conhecimentos.

Apesar da crescente interdependência no que
se refere a fluxos de investimento e de tecnologia,
os primeiros estudos sobre SNI realizados em
vários países da Organização para a Cooperação e
o Desenvolvimento Econômico (OCDE) destacam
que as empresas baseiam seu processo inovador
fundamentalmente nos seus próprios esforços de
P&D e recorrem relativamente pouco a fluxos
importados[3].

A maior parte dos países em desenvolvimento
apresenta em geral a situação oposta. Além de se-
rem poucos os recursos destinados à P&D no se-
tor privado, também há uma grande interação das
firmas com os fornecedores tecnológicos do exte-
rior, mais do que com firmas ou instituições locais,
onde as vinculações são em geral unidirecionais
(licenciamentos, franquias, subcontratação) e são

escassos os acordos bidirecionais com relação a
P&D, a produção ou a comercialização[4]. Com re-
lação ao segmento de termoplásticos no Mercosul,
o desenvolvimento de acordos de cooperação téc-
nica; o intercâmbio de informações entre centros
de pesquisa, universidades, empresas, transforma-
dores e usuários finais; a pesquisa tecnológica
conjunta entre universidades de ambos os países;
a formação e capacitação de recursos humanos; a
redução do impacto ambiental dos processos pro-
dutivos representará as potencialidades e o forta-
lecimento a médio e longo prazo de um SNI em
termoplásticos.

Os numerosos atores e instituições que partici-
pam do processo de inovação e a importância da
interação destes para um desempenho inovador que
se traduza em benefícios privados e sociais foi bem
definido na literatura neoschumpeteriana pelo con-
ceito de SNI.

A primeira definição do SNI foi apresentada por
Freeman[5] que o identificava como uma rede de
instituições no setor público e privado cujas ativi-
dades e interações teriam como objetivo iniciar,
importar, modificar e difundir novas tecnologias.
Já Lundvall[6], Nelson[7] e Edquist[8] analisam o
SNI de diversas formas e baseiam-se em diferen-
tes experiências nacionais.

Edquist[8] analisa muito bem o conceito de SNI,
sua apreciação de que se trata não de uma teoria
formal, mas também de um marco conceitual que
aborda a problemática a partir de um enfoque
holístico, interdisciplinar e histórico, embora
conceitualmente difuso.

De maneira resumida, o enfoque principal do
SNI considera a inovação e a aprendizagem como
aspectos cruciais, se bem que as empresas sejam a
espinha dorsal do SNI, estas não inovam sozinhas
pois a inovação é um processo interativo e portan-
to o enfoque propõe a interação dos diferentes ato-
res e instituições que participam no complexo processo
coletivo. A diferença entre o modelo linear de inova-
ção que enfatizava especialmente a geração de inova-
ções e o SNI reside no fato em que neste último a
difusão é mais importante que a geração de inova-
ções.

Os enfoques baseados no SNI referem-se a
maiores ou menores inovações de produtos e pro-
cessos. Por outro lado, não só referem-se às inova-
ções nos países que estão na fronteira tecnológica
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mas também dos que seguem a estratégia de al-
cançar as economias mais avançadas e manter-se
no seu nível[9].

Ao mesmo tempo, estes enfoques fogem à cos-
tumeira dicotomia que aborda o problema em fun-
ção de somente duas instituições fundamentais – o
mercado e o Estado – e também incluem outras
tais como universidades, os bancos, a legislação
da propriedade intelectual, os centros de pesquisa
e de serviços tecnológicos.

Além das enormes dificuldades que se apre-
sentam na identificação e quantificação dos dife-
rentes indicadores - além dos gastos com P&D e
o número de patentes obtidas - os pontos mais fra-
cos deste enfoque estão vinculados com a relevân-
cia dos insumos provenientes do exterior relacionados
aos esforços endógenos de absorção e geração de ino-
vações e principalmente aos aspectos normativos das
políticas públicas dos SNI.

O processo de aquisição dos conhecimentos
científicos, técnicos e organizacionais que permiti-
rão a utilização de maneira eficiente das tecnologias
disponíveis é prolongado, imprevisível e de alto
risco. Implica no desenvolvimento de capacidades
tecnológicas e de organização mediante esforços
de aprendizagem no processo de produção (learning
by doing), na comercialização e no contato com os
clientes (learning by using) na busca incessante de
novas soluções técnicas nas unidades de P&D ou
em instâncias não tão formais como nos escritórios
técnicos (learning by searching ). Além de impor-
tantes esforços in house, este processo implica na
interação com os fornecedores de equipamentos,
partes e componentes; com os licenciadores; com
os sócios estrangeiros; com institutos tecnológicos
e universidades, com os setores produtivos, com
os transformadores, com os usuários finais e os
clientes (learning by interacting). Trata-se de um
processo coletivo de aprendizagem cujo epicentro
são as próprias empresas produtoras, no caso as
empresas produtoras de termoplásticos e os dife-
rentes setores onde atuam, tais como automobilís-
tico, eletro-eletrônico, construção civil entre outros;
estando também envolvidos outros atores e insti-
tuições públicas e privadas.

O caráter tácito, localizado e acumulativo do co-
nhecimento tecnológico, a ênfase no processo de apren-
dizagem e nas diferentes fontes que o motivam, bem
como a importância da retroalimentação e das nume-

rosas interações que o caracterizam e o induzem, ca-
racterizam um complexo e dinâmico quadro social que
difere completamente do esquema simplificado com
que este tema é abordado pela principal corrente eco-
nômica.

O conhecimento tecnológico é um requisito ao
resultado do processo produtivo. Em nível indivi-
dual e organizacional ocorre um processo de
maturação à medida que se acumulam experiên-
cias, há a expansão das atividades atuais e outras
são empreendidas. Esse processo de maturação gera
diversas formas de capital humano individual e
organizacional. Em ambos os casos, a aprendiza-
gem está ligada com a educação dos recursos hu-
manos envolvidos, de modo que é gerada uma
complementariedade entre o capital humano
tecnológico e o educativo. Esse capital não é total-
mente apropriável pois os conhecimentos são ensi-
nados ou transmitidos, os recursos capacitados
podem deslocar-se entre as organizações e obvia-
mente quando estão incorporados em equipamen-
tos e insumos podem ser adquiridos. Isto origina
externalidades de vários tipos que transformam tanto
o capital tecnológico como o capital educativo em
uma forma de capital social que podemos denomi-
nar “conhecimento capital”. A acumulação desse
capital é extremamente facilitada quando existem
instituições apropriadas que apóiem seu desenvol-
vimento, que gerem interações dinâmicas entre o
sistema educacional, os centros de pesquisa
tecnológicos e as empresas permitindo a ampla uti-
lização das economias de escala da pesquisa e as
externalidades que caracterizam o conhecimento
tecnológico. Estas instituições, os “sistemas nacio-
nais de inovação” são elementos essenciais ao “co-
nhecimento capital”[1].

A noção de capacidade tecnológica tenta capturar a
grande variedade de conhecimentos e habilidades re-
queridos para comprar, assimilar, utilizar, adaptar,
mudar e criar tecnologias. Este conceito está mais à
frente das noções tradicionais de engenharia e know-
how, pois inclui o conhecimento tanto dos procedi-
mentos e estruturas organizacionais como dos padrões
de comportamento. As firmas necessitam de certos
ativos complementares para criar, mobilizar e me-
lhorar suas capacidades tecnológicas entre os quais
se pode incluir produção/fabricação, distribuição, assis-
tência técnica/serviços, marketing, reconhecimento de
marca, softwares de apoio, entre outros[10].
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Bem antes de Freeman[5] definir um sistema nacio-
nal de inovação, o Brasil e a Argentina já haviam inicia-
do, no período de 1950-1980, as bases infra-estruturais
e as capacidades básicas de seus SNI. Entretanto, a
crise da década de 80 em ambos os países, a falta de
recursos, assim como o predomínio das posturas libe-
rais, provocaram: o envelhecimento excessivo da infra-
estrutura física e dos equipamentos para a realização
de pesquisa básica e aplicada; o enfraquecimento das
comunidades científicas, pela precariedade das condi-
ções de pesquisa e, os baixos salários dos pesquisado-
res que, de certa forma, obrigou-os a buscar
universidades e instituições estrangeiras; além da di-
minuição do processo de inovação nas empresas.

Já na década de 90 esse quadro sofre modifica-
ções pois se inicia pouco a pouco a especialização
tecnológica nacional, e os vários atores envolvidos
contribuem para um projeto de construção pela soci-
edade da “capacidade tecnológica nacional”, onde uma
cultura inovadora  abarca todos os setores e onde a
P&D é vista como imprescindível e seus objetivos
passam a ser compartilhados e demandados pela so-
ciedade. Segundo Cassiolato e Lastres[11] em um am-
biente crescente e intensamente dinâmico como na
atualidade, os níveis de competitividade são rapida-
mente alcançados e a capacidade de ingresso e per-
manência em novos mercados é dificultada. O
fortalecimento da capacidade técnico-científica e da
infra-estrutura de P&D é uma condição primordial
para o desenvolvimento.

O desenvolvimento da “capacidade tecnológica
nacional” é necessário na determinação do tipo
de transferência de tecnologia. Segundo Lall[12], os
aspectos pontuais e específicos que definirão qual
o tipo de transferência ocorrerá, somente quando
de sua negociação, podem ser:

• Transferência superficial que não permite a
quem recebe a tecnologia operar com a infor-
mação recebida nem introduzir melhorias;

• Transferência profunda que permite a quem
recebe a tecnologia incorporar mudanças e
melhorias bem como há a capacitação de todos
os recursos humanos envolvidos na sua opera-
ção.

Conforme Chudnovsky[13], pode ser observado na
Tabela 1 que os dispêndios em ciência e tecnologia

do Brasil, após a implantação do Plano Real e da
Argentina, após a segunda metade da década de 90,
estão bem distantes do que ocorre nos países indus-
trializados onde esse gasto supera 2% do PIB. O dis-
pêndio em ciência e tecnologia no Brasil tem sido
cerca de quatro vezes maior que o da Argentina em
termos absolutos; correspondente ao dobro quando
expresso em relação ao PIB. Em relação aos gastos
em P&D estes foram de 0,76% do PIB para o Brasil e
de 0,42% do PIB para a Argentina.

Conforme indicado na Tabela 2, pode-se obser-
var que o número de pesquisadores envolvidos em
ambos os países ainda é bem abaixo do observado
que nos países industrializados e na Coréia do Sul.
Entretanto há uma melhor situação relativa para a
Argentina em relação à proporção pesquisador/popu-
lação economicamente ativa (PEA), se comparado ao
México, Brasil e Chile.

Segundo Brito Cruz[14], no Brasil, 68%dos pes-
quisadores estão nas universidades, 21% nos insti-
tutos e centros de pesquisas públicos e 11% nas
empresas privadas; na Argentina, 52% dos pes-
quisadores estão nas universidades públicas e priva-
das bem como em entidades sem fins lucrativos, 36%
nos institutos e centros de pesquisas públicos e 12%
nas empresas privadas.

Com relação ao segmento de termoplásticos, em

Tabela 1. Investimentos em Ciência e Tecnologia

Fonte: Adaptação de Chudnovsky [13]
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ambos os países, a totalidade dos pesquisadores está
nas universidades, nos institutos e centros de pesqui-
sas públicos e privados; sendo muito pequena a quan-
tidade de pesquisadores nas empresas privadas.

Por outro lado o intercâmbio entre universidades
com os setores de ciência e tecnologia e, sobretudo,
com a indústria começa agora a articular-se. Até bem
pouco tempo atrás este intercâmbio era bem limitado,
comprometendo seriamente não somente a capacidade
de gerar inovações bem como a capacidade de absor-
ver novas tecnologias.

A elevação a longo prazo da capacidade cien-
tífica com investimentos contínuos no sistema
educativo, no desenvolvimento e melhorias das
universidades (avaliação da docência superior, da
pesquisa básica e aplicada desenvolvida por es-
tas, o envio de profissionais e pesquisadores para
aperfeiçoamento no exterior) já começam a rever-
ter este quadro. Os trabalhos e a formação de par-
cerias que as universidades estão desenvolvendo já
demonstram que os setores produtivos começam a
buscar nas universidades e centros de pesquisa a so-
lução de suas demandas. Entretanto esses investimen-

tos são ainda relativamente pequenos em relação às
necessidades de ciência e tecnologia para a formação
e desenvolvimento de um SNI.

Sob o enfoque do SNI, inicialmente os esforços
em ciência, tecnologia e inovação devem ser orienta-
dos em função das demandas de bens e serviços eco-
nômicos e das necessidades sociais e regionais do
país que irão compor as políticas setoriais e promo-
verão a articulação e vinculações entre os diversos
atores e instituições dos setores público e privado par-
ticipantes de processo de geração, difusão e absorção
de conhecimentos e inovações

No Brasil, o Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq) mantém di-
versos programas de incentivo ao desenvolvimento
científico e tecnológico, que visam primordialmen-
te, garantir a formação e o desenvolvimento de gru-
pos de pesquisas nacionais, capacitados para gerar
produção científica e acadêmica, com enfoque na
ciência básica, de nível internacional bem como for-
talecer a competitividade das empresas instaladas
no País; o Programa de Apoio ao Desenvolvimento
Científico e Tecnológico – (PADCT) é fruto de acor-
dos de desenvolvimento e incentivo à geração
endógena de conhecimento, celebrados entre o go-
verno brasileiro e diversos organismos internacio-
nais, permitindo a difusão e transferência de
tecnologia do setor acadêmico para o setor industri-
al e a implementação de instrumentos adequados de
interação entre esses dois setores, tanto em nível
nacional como internacional, a FINEP, empresa pú-
blica vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia
(MCT), atuando na ampliação da competitividade
das empresas brasileiras pela difusão e uso do co-
nhecimento; dotando o país de base científica e
tecnológica adequada às necessidades do setor pro-
dutivo e dos serviços públicos, identificando opor-
tunidades de inovação a partir de novos
conhecimentos científicos e tecnológicos, aceleran-
do a incorporação de conhecimento pela sociedade
entre outros objetivos. Há ainda instituições de fo-
mento à pesquisa que têm por objetivo a promoção
e o desenvolvimento científico e tecnológico em
âmbito dos estados bem como o SEBRAE - Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas
que é uma instituição técnica de apoio ao desenvol-
vimento da atividade empresarial de pequeno porte,
voltada para o fomento e difusão de programas e
projetos que visam à promoção e ao fortalecimento

Tabela 2. Relações entre pesquisadores e PEA

Fonte: Adaptação de Chudnovsky[13]

Nota: O  número de pesquisadores está compreendido entre os anos de
1994 e 1998.

síaP serodasiuqseP

)oremún( AEP

sodinUsodatsE 007269 4,7

oãpaJ 000041 0,5

ahnamelA 208042 7,5

açnarF 087921 9,4

luSodaiéroC 46789 9,4

ahnapsE 18614 8,2

lisarB 00373 7,0

ocixéM 43491 6,0

anitnegrA 74122 9,1

elihC 9246 3,1
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das micro e pequenas empresas. É predominante-
mente administrado pela iniciativa privada. Consti-
tui-se em serviço social autônomo - uma sociedade
civil sem fins lucrativos que, embora operando em
sintonia com o setor público, não se vincula à estru-
tura pública federal. É uma entidade empresarial
voltada para atender ao segmento privado, embora
desempenhe função pública e tenha sempre em con-
sideração as necessidades do desenvolvimento eco-
nômico e social do Brasil

Na Argentina, a presença governamental se con-
cretizou após a criação em 1997 do Gabinete
Cientifico Tecnológico del Gobierno (GACTEC)
como um órgão de planejamento, fixação de me-
tas, coordenação e captação de financiamentos atra-
vés de um conjunto de programas que visam atender
a assuntos específicos e políticas setoriais. No âm-
bito setorial e regional a complementação e alcan-
ce dessas políticas necessitam de efetivas ações e
interações entre as demandas e necessidades dos
setores produtivos e da sociedade e as capacitações
já existentes nas instituições científicas e
tecnológicas, sendo que essas políticas em relação
de ciência, tecnologia e inovação serão de respon-
sabilidade das autoridades nacionais e provinciais.
A Secretaria para la Tecnologia, la Ciência y la
Innovación Productiva (SETCyT) atua na progra-
mação, articulação e coordenação em todos os ní-
veis através do monitoramento e avaliação. A
Agencia Nacional de Promoción Científica y
Tecnológica (ANPCyT) promove a pesquisa e a ino-
vação no setor público e privado por meio de sub-
sídios e mecanismos fiscais e financeiros, tais como
o FONTAR e o FONCYT. O Consejo Nacional de
Investigaciones Científicas y Técnicas (CONICET)
executa projetos de pesquisa mas também atua na
promoção e fomento. Há também o Programa de
Consejerías que visa apoiar a pequena e média in-
dústria (PyME) através da vinculação a instituições
tecnológicas e universidades com o objetivo de iden-
tificar suas necessidades e demandas.

Com propósito de fomentar as vinculações que
são o principal enfoque de um SNI, terão priorida-
de os projetos que fomentem redes de pesquisa,
onde haja a participação de pesquisadores de uma
mesma universidade, de diferentes universidades
ou até mesmo com instituições e universidades de
outros países criando-se assim convênios de coo-
peração internacional.

Com relação ao setor privado, com o objetivo de
uma maior participação das pequenas e médias em-
presas nos projetos de P&D a disponibilização de novas
linhas de crédito e outros instrumentos de financia-
mento irão fomentar maiores esforços nas atividades
tecnológicas por parte dessas empresas. As principais
demandas são o acesso a informações sobre
tecnologias de processos e produtos, melhorias na
qualidade dos produtos e normas técnicas. A assesso-
ria técnica na otimização do processo produtivo, pro-
dutos de maior complexidade tecnológica, adequação
das matérias-primas, controle de qualidade, rees-
truturação da empresa e busca de novos nichos de
mercado são algumas de suas necessidades específi-
cas para melhorar suas competências e capacitações.
As instituições públicas, universidades e outras em-
presas deverão procurar serem mais flexíveis na ofer-
ta de serviços, pois só assim diagnosticarão com maior
facilidade os problemas tecnológicos e encontrarão
as possíveis soluções.

As grandes empresas nacionais e as sucursais das
empresas transnacionais, na sua maioria realizam P&D
com seus próprios recursos humanos e algumas ve-
zes em convênios com instituições de pesquisa lo-
cais, além de investir em bens de capital importados
e também recorrerem a licenciamentos e assistência
técnica no exterior com a finalidade de absorvê-las,
adaptá-las e gerar inovações de produtos e processos.
Entretanto, a informação disponível para a análise
deste complexo processo de destruição criativa é al-
tamente fragmentada e somente por ser estudada em
algumas empresas transnacionais e grandes empre-
sas nacionais. O segmento de termoplásticos é cons-
tituído principalmente pelas resinas que são
consideradas commodities: Polietileno de alta den-
sidade (PEAD), Polietileno de baixa densidade
(PEBD), Polietileno de baixa densidade linear
(PEBDL) e o Polipropileno (PP) que são conheci-
dos como poliolefinas; o Policloreto de vinila (PVC),
e o Poliestireno (PS).

A hierarquização do grau de dinamismo do in-
vestimento setorial resulta da comparação entre as
estimativas das taxas de acumulação correntes (parti-
cipação do investimento no PIB) no triênio 1995/1997
com o registro histórico do IBGE entre 1970/1988
(média do período). Alguns setores industriais, con-
siderados mais dinâmicos; elevaram sua participação
no total dos investimentos na economia brasileira, in-
vestindo cerca de 1,9% do PIB no triênio 1995/1997.



23 Polímeros: Ciência e Tecnologia, vol. 11, nº 1, p. 16-26, 2001

�������������	
��������������������������	�
��	������	������

O segmento de termoplásticos, está entre esses seto-
res tendo investido cerca de 0,12% do PIB[15].

Numa primeira aproximação, pode-se concluir
que o setor de termoplásticos, além do setor side-
rúrgico – tradicionalmente um setor de alta
competitividade da indústria brasileira – foi bene-
ficiado com a elevação da capacidade de consumo
(via aumento de salários e forte ampliação do cré-
dito direto ao consumidor promovidos pelo Plano
Real) que, por diferentes motivos, não estiveram
pressionados por forte concorrência das importa-
ções[15].

As externalidades tecnológicas geradas pela pre-
sença das filiais das empresas transnacionais podem
ser fracas devido a pouca envergadura das atividades
inovadoras e as poucas vinculações com fornecedo-
res, universidades e centros de pesquisa locais. Mas é
possível, devido ao atual processo de globalização da
economia mundial, que as empresas transnacionais e
as empresas nacionais aumentem lenta e espontanea-
mente seus esforços tecnológicos, bem como suas ati-
vidades inovadoras e invistam pouco a pouco em
atividades que utilizem o uso de conhecimentos, se-
jam mais eficientes, melhorem a produtividade e qua-
lidade. Sem dúvida, este é um processo bem
heterogêneo pois diz respeito ao tipo de atividades,
tamanho das firmas e localização geográfica.

O aumento dos recursos financeiros, a mudança
na gestão das instituições e a modificação da maneira
como distribuir fundos para as pesquisas são formas
de introduzir mecanismos que induzam a compe-
titividade. As instituições devem identificar e formu-
lar planos estratégicos das prioridades institucionais,
as metas e resultados a serem alcançados e os meca-
nismos de auto-avaliação em função do novo contex-
to que operam a economia e a sociedade. Com relação
à gestão, esta deverá ser mais flexível e contemplar a
possibilidade da incorporação de incentivos para os
recursos humanos engajados no cumprimento das
metas e resultados ao mesmo tempo que participem
de atividades relacionadas com a tecnologia.

���������������� ����������������!���
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Ao longo dos últimos anos, o segmento industrial
produtor de resinas termoplásticas, em ambos os paí-
ses, não só sofreu modernizações mas também intro-
duziu novos grades de produtos no mercado pela
expansão significativa da capacidade instalada bem
como sofreu um processo de reestruturação resultan-

do em ganhos expressivos de eficiência e produtivi-
dade. Este processo envolveu não só mudanças no
âmbito empresarial, mas também em toda cadeia pro-
dutiva. É inquestionável que os ganhos de
competitividade obtidos nos últimos anos dependem
ainda da estabilidade econômica no Mercosul; da re-
dução do custo dos fatores que compõem a infra-es-
trutura operacional e logística e sobretudo do
surgimento de parcerias e intercâmbios entre as em-
presas produtoras de termoplásticos, os centros de pes-
quisa tanto públicos como privados e de serviços
técnicos, as universidades e outras instituições
educativas com o objetivo de absorver, gerar e difun-
dir o conhecimento e as inovações tecnológicas, atra-
vés da capacitação dos recursos humanos o que
resultaria na alteração de seu padrão de inserção in-
ternacional.

A incorporação de novos equipamentos e a in-
trodução de técnicas mais modernas de gestão per-
mitiram que esse setor industrial melhorasse sua
competitividade. Entretanto, este segmento ainda en-
frenta dificuldades de investir em P&D devido às
necessidades de inovações organizacionais bem
como o esforço em atividades de inovação in house
tem sido complementado pela aquisição de
tecnologias intangíveis ( licenciamentos, assistência
técnica, aquisição de softwares e consultorias). Uma
outra dificuldade refere-se ao fato que seus produ-
tos devem ser diferenciados para poderem ser com-
petitivos no mercado externo, pois assim estarão
buscando nichos de mercado entretanto as inova-
ções significativas são muitas vezes provenientes do
desenvolvimento de outras tecnologias nem sempre
acessíveis às empresas. A incessante busca e con-
quista dos nichos de mercado são asseguradas pela
obtenção de patentes referentes aos seus desenvol-
vimentos tecnológicos, sendo este o padrão de com-
portamento usual das empresas atuantes nesse setor
industrial.

As parcerias entre universidades e centros de
pesquisa no país são interessantes às empresas entre-
tanto, às vezes é necessário para as atividades de co-
operação tecnológica recorrer às instituições no
exterior mas as empresas estão mais propícias a es-
treitar seus relacionamentos com as instituições do
próprio país.

O segmento de termoplásticos deve articular-
se em quatro planos distintos de retroalimentações
constantes com o objetivo do fomento do fluxo
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de inovações tecnológicas, da capacitação de recur-
sos humanos, do aprimoramento da gestão empre-
sarial e ambiental, do aumento da competitividade:

Rede científico-tecnológica-acadêmica
universidades, centros de pesquisa, entre outros
Rede empresarial
organismos de classe e empresas produtoras

Rede institucional
instituições de fomento, organismos relacionados
com a C&T tanto no âmbito local como nacional.
Rede internacional
universidades, centros de pesquisa, organismos
relacionados com a C&T do exterior

O objetivo da rede científico-tecnológica-aca-

sodudorP
sarotudorPsaserpmE

lisarB airánoicAoãçisopmoC anitnegrA airánoicAoãçisopmoC

LDBEP/DAEP
acimíuqortePagnaripI %45,39–orielisarblatipac

%64,6–oriegnartselatipac
rusiloP %03–onitnegralatipac

%07–oriegnartselatipac

soneliteiloPPPO %87,89–orielisarblatipac
%22,1–oriegnartselatipac

nedlailoP %66,66–orielisarblatipac
%43,33–oriegnartselatipac

onetiloP %07–orielisarblatipac
%03–oriegnartselatipac

oneliteiloPyavloS oriegnartselatipac%001

DBEP
soneliteiloPPPO %87,89–orielisarblatipac

%22,1–oriegnartselatipac
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PP
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saniseRlisarbiloP %05–orielisarblatipac
%05–oriegnartselatipac

CVP
mekirT %35,66–orielisarblatipac

%74,32–oriegnartselatipac
apudnI-yavloS oriegnartselatipac%001
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SP oneritseiloPfsaB oriegnartselatipac%001 aigrenEnoceP
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Tabela 3. Empresas Produtoras de Termoplásticos e sua Composição Acionária

Fontes: Anuário da ABIQUIM[16] / Anuário IPA[17]
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dêmica é incrementar as relações existentes entre
essas instituições através do fomento de pesquisas
conjuntas, intercâmbios, consultorias, capacitação
de recursos humanos bem como a utilização de equi-
pamentos e laboratórios para testes e ensaios, com
relação às universidades e centros de pesquisa no
Brasil há o CENPES, IMA, UFSCar, UFRGS, en-
tre outros e com respeito à Argentina o PLAPIQUI,
INTEC, INTEMA, entre outros. Já o objetivo da
rede empresarial é a modernização do setor produ-
tivo mediante os mais diversos mecanismos de ge-
ração, absorção, transferência e difusão da
tecnologia bem como atender as necessidades e
demandas do setor transformador de resinas
termoplásticas na grande maioria composto de pe-
quenas e médias empresas, elo final dessa cadeia
produtiva; nesta categoria incluímos a Associação
Brasileira da Indústria Química e de Produtos De-
rivados (ABIQUIM), o Instituto Brasileiro do Pe-
tróleo (IBP), o Instituto Petroquímico Argentino
(IPA), a Cámara de la Industria Química y
Petroquímica de Argentina (CIQyP), o SEBRAE,
o Programa de Consejerías. Por outro lado, a rede
institucional que inclui o CNPq, a FINEP, entre
outras instituições no Brasil e o CONICET, a
SETCyT na Argentina; deve propiciar o desenvol-
vimento de uma cultura territorial através das
melhorias da qualidade de vida, da utilização mais
racional das infra-estruturas físicas e humanas dis-
poníveis (transportes, comunicações, tecnologias da
informação, energia, entre outras). Por último a rede
internacional composta pelas fontes de informa-
ções tecnológicas, contatos e importantes oportu-
nidades para o setor produtivo na qual se insere
devendo manter acordos de cooperação tanto aca-
dêmicos como empresariais no exterior principal-
mente no âmbito do Mercosul, como já ocorre entre
o Brasil (IMA/UFRJ) e a Argentina (INTEMA/
UNMdP) através do desenvolvimento de pesquisas
acadêmicas em polímeros termoplásticos bem como
o convênio existente entre o PLAPIQUI/UNS/Ar-
gentina e a UFRGS/Brasil.

Com relação ao Brasil e Argentina há ainda al-
guns aspectos que podem dificultar a viabilização dos
objetivos e das políticas setoriais. A dificuldade da
obtenção de financiamentos e linhas de crédito a lon-
go prazo, o incipiente intercâmbio entre o sistema
educativo, produtivo e as instituições científicas, os
padrões de comportamento do setor privado.

*������+��

As políticas de ciência e tecnologia já sinalizam
que estão ocorrendo modificações institucionais e que
a questão científica-tecnológica está sendo revigora-
da. Os pontos fundamentais para a superação da fra-
gilidade tecnológica e da ausência de cooperação são:
esboço de uma estratégia a nível nacional tanto para
o Brasil como para a Argentina de desenvolvimento
científico e tecnológico articulada às estratégias de
desenvolvimento empresarial das empresas; estímulo
ao setor empresarial objetivando reformular suas ati-
vidades de P&D através de programas que demons-
trem o potencial de novas tecnologias e das inovações
nos próximos anos; aumento dos vínculos entre os
agentes componentes do sistema de C&T de cada país
e o fomento para cooperação e aprendizagem conjun-
tas entre o Brasil e a Argentina; promoção da
rearticulação da infra-estrutura tecnológica no âmbi-
to governamental e empresarial.

Com relação ao Brasil, a criação dos fundos
setoriais de apoio ao desenvolvimento tecnológico,
coordenados pelo MCT, instituem um modelo ino-
vador de gestão de programas de desenvolvimen-
to científico e tecnológico, pois contarão com a
participação de representantes do governo, da co-
munidade científica e das empresas em seus co-
mitês. A partir da modernização tecnológica, produtos
de melhor qualidade ocasionarão uma maior rentabi-
lidade para as empresas e estas serão mais competiti-
vas no mercado externo.

Já em relação a Argentina o Plan Nacional
Plurianual de Ciencia y Tecnologia objetiva a melhoria,
aumento e eficiência do esforço público e privado em
C&T bem como o aumento dos investimentos gover-
namentais em atividades de maior impacto social e eco-
nômico, o desenvolvimento de atividades econômicas,
sociais e culturais utilizando os recursos humanos ca-
pacitados em C&T.

A criação de uma política setorial que implique
na promoção de ações que além de incluir a defesa da
concorrência, devam fomentar os vínculos inter-em-
presas e entre empresas, associações de classe, uni-
versidades e centros de pesquisa em nível regional e
nacional, a promoção da pesquisa básica pelas em-
presas, a disponibilidade de serviços de assessoria e
consultoria; o trabalho das incubadoras de empresas
e os programas de capacitação de recursos humanos.
A intervenção governamental, em ambos os países,
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deve desempenhar um papel catalisador em C&T,
potenciando a tecnologia e as inovações em todo o
setor produtor de termoplásticos, concentrando esfor-
ços que assegurem uma infra-estrutura adequada e
gere incentivos que estimulem as interações entre os
vários agentes e instituições que possam desenvolver
e participar de um SNI para o segmento de
termoplásticos.
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